
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  RE nos EDcl nos EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1317314 - RJ (2018/0157550-8)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JP INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E 

OUTRO(S) - DF011694 
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
JOÃO GUSTAVO MANÍGLIA COSMO  - SP252140 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORE
S

: ANNA LUIZA GAYOSO E ALMENDRA MONNERAT E 
OUTRO(S) - RJ037092 
JORGE CELSO FLEMING DE ALMEIDA FILHO  - 
RJ164736 
MARCEL SILVA GLADULICH  - RJ139818 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS 
LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. INAFASTABILIDADE 
DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. QUESTÃO RELATIVA À LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 401/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO n. 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda 
que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada 
alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a 
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questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE n. 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE n. 956.302 
RG/GO, concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral (Tema 895/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE n. 598.365 RG/MG, "a questão 
do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela 
são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
181/STF).
5. A Corte Constitucional consignou, no julgamento do RE n. 633.360 
RG/SP, que "a questão da caracterização de situações justificadoras de 
multa por litigância de má-fé em natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 401/STF). 
6. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

  

Brasília, 13 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora                 
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AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.317.314 - RJ (2018/0157550-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JP INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E 

OUTRO(S) - DF011694 
   JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
   JOÃO GUSTAVO MANÍGLIA COSMO  - SP252140 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORE
S

: ANNA LUIZA GAYOSO E ALMENDRA MONNERAT E 
OUTRO(S) - RJ037092 

   JORGE CELSO FLEMING DE ALMEIDA FILHO  - RJ164736 
   MARCEL SILVA GLADULICH  - RJ139818 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por JP INDÚSTRIA 

FARMACÊUTICA S/A, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 

manejado em face de acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

sintetizado nos seguintes termos (fl. 356): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. FERIADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
recursal de quinze dias, nos termos dos artigos 994, VIII, c.c. 1.003, § 5º, 
1.042, caput, e 219, caput, todos do CPC/2015.

2. Às decisões publicadas na vigência do CPC/2015, descabe a 
aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, para permitir a correção de 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. 
Entendimento ratificado pela Corte Especial no julgamento do AgInt no 
AREsp 957.821/MS.

3. Agravo interno não provido.

Os dois embargos de declaração opostos foram rejeitados, sendo aplicada 

multa no segundo em quantia equivalente a um por cento sobre o valor corrigido da causa 

(fls. 385/388 e 408/412).

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no artigo 1.030, inciso I, alínea "a", primeira e segunda partes, do Código de 
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Processo Civil, conforme ementa abaixo (fl. 443):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISOS LIV 
E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 453/459, que há repercussão geral na questão 

debatida no recurso extraordinário e que foram violados os artigos 5º, incisos XXXV, LIV e 

LV; e 93, inciso IX; ambos da Constituição Federal.

Aduz, para tanto, que "resta patente a violação ao art. 93, inciso IX da CF 

face a ausência de expressa manifestação quanto à existência da certidão do tribunal 

fluminense juntada às fls. 217 do feito, a qual confirma, de forma inequívoca, a 

tempestividade do Recurso Especial então apresentado" (fl. 456).

Assevera, ainda, que "existe na demanda ofensa aos princípios do 

contraditório, da ampla defesa e devido processo legal, uma vez que, mesmo após dois 

aclaratórios que expressamente requerem o reconhecimento de certidão juntada às fls. 217 

do feito, além da omissão permanecer, à agravante foi aplicada uma penalidade (multa), fato 

inaceitável, já que não houve conduta antijurídica pela aqui recorrente" (fl. 457).

Enaltece que a multa foi imposta em clara ofensa aos dispositivos 

constitucionais, quais sejam, incisos LIV e LV do artigo 5º.

Afirma, inclusive, que "o óbice processual intransponível citado somente 

subsiste em decorrência da omissão em relação ao pedido da agravante", sendo que é 

"imprescindível a manifestação acerca da existência da certidão nos autos, tendo em vista se 

tratar de fato de extrema importância para a resolução acerca da tempestividade do Recurso 

Especial" (fl. 457).

E, por fim, sustenta que "a ausência de preenchimento dos pressupostos 

recursais somente se opera em decorrência da reiterada omissão dos julgados (fls. 387 e 

411), que não examinaram a questão, mesmo após a interposição de dois embargos 
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declaratórios, se negando a fazer constar expressamente do julgado a bendita certidão do 

tribunal fluminense que atesta a tempestividade do apelo raro" (fl. 458).

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 463/466.

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.317.314 - RJ (2018/0157550-8)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181/STF. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
QUESTÃO RELATIVA À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 401/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
n. 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma 
sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 
trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos 
(Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE n. 748.371 
RG/MT – Tema 660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE n. 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral (Tema 895/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE n. 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
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5. A Corte Constitucional consignou, no julgamento do RE n. 633.360 
RG/SP, que "a questão da caracterização de situações justificadoras de multa 
por litigância de má-fé em natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos 
os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 401/STF). 
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, 

mesmo que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou 

prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 

791.292/PE foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão 

geral no sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 

decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão." (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. 

(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 
12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 
RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de repercussão 

geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 
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controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com 

a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes 

para o colegiado negar provimento ao agravo interno no agravo em recurso especial. A 

propósito, cumpre transcrever trecho da fundamentação do aresto (fls. 359/363):

Cumpre asseverar que as Turmas que compõem as Seções desta Corte 
Superior de Justiça têm registrado entendimento no sentido de que às 
decisões publicadas na vigência do CPC/2015, descabe a aplicação da 
regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção 
de vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 
porque, o novo ordenamento teria excluído do rol dos vícios sanáveis a 
comprovação da tempestividade, nos termos do art. 1003, § 6º e 1029, § 3º. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO 
EM RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015 INTEMPESTIVIDADE.   FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO  DE  AMBOS OS 
RECURSOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO  
POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 07/03/2017, 
que, por sua  vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, 
"a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final  pode ocorrer 
posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no  
AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso  intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida 
tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação 
da  regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a 
correção  do vício, com a comprovação posterior da tempestividade do 
recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por  excluí-la  (a 
intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu 
art. 1.003, § 6º ("o  recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no  ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 
correção, desde que não o repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt 
no REsp  1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 

AREsp 1317314 Petição : 267873/2019

 2018/0157550-8 Página  6 de 13 

Documento eletrônico VDA22318184 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 27/06/2019 20:05:55
Código de Controle do Documento: 0067960B-BA4B-419C-AF17-F1C3F4FEC17D



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MTAM17/29

1.638.816/PE,  Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de  06/04/2017; AgInt no AREsp 
991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,  DJe  
de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe  de  09/05/2017; 
AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2017.

IV.  Consoante assinalado  na  decisão ora agravada, "de acordo 
com entendimento  desta Corte, se ocorreu intimação eletrônica e 
publicação no Diário de Justiça Eletrônico, deve prevalecer a data 
desta última para fins de contagem de prazo" (STJ, AgInt no AREsp 
1.019.565/RJ,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 02/05/2017).

V. No caso, o acórdão recorrido, integrado por Embargos de 
Declaração, foi  publicado em 05/04/2016, terça-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Recurso Especial somente interposto em  
06/05/2016, sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 
(quinze) dias úteis, ocorrido em 27/04/2016, quarta-feira. Já quanto ao 
Agravo em Recurso Especial, a decisão que inadmitiu o Recurso  
Especial foi publicada em 15/07/2016, sexta-feira - na vigência do  
CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso  Especial interposto somente 
em 22/08/2016, segunda-feira, após o transcurso do prazo recursal de 
15 (quinze) dias úteis, ocorrido em 05/08/2016, sexta-feira.

VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da 
ocorrência de feriado  local,  para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, deve  ser realizada no momento de sua interposição, não se 
admitindo a comprovação posterior, como pretende a parte agravante.

VII. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a 
duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do 
apelo, pelo Tribunal a quo,  não  vincula o Superior Tribunal de 
Justiça, já que se trata de juízo provisório, recaindo o juízo definitivo 
sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em 
relação ao mérito. Precedentes do STJ (EAg 1.327.755/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 
06/02/2014;  AgRg no Ag 1.425.183/CE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA  TURMA, DJe  de  04/02/2013; AgRg no REsp 
770.786/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no Ag 1.210.804/RJ, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 04/12/2009; AgInt no AREsp 1.031.809/AM, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.057.572/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 
28/06/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, 
§ 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
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1. Na decisão agravada ficou consignado: "Ademais, verifica-se 
que a parte Recorrente foi intimada da decisão agravada em 
25/05/2016, sendo o agravo somente interposto em 17/06/2016".

2. É intempestivo o Recurso Especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias  previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil de 2015. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de 
feriado  local  deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no 
ato  da interposição do recurso.

3. Não se desconhece, por certo, do feriado  nacional de 26/5/2016 
(Corpus Christi), que não precisa ser comprovado. Porém, o dia 
27/5/2016 não é feriado nacional, mas sim local, caso existente, o qual 
deveria ter sido comprovado no momento da  interposição do Agravo  
Recurso Especial, o que não ocorreu no caso concreto.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
19/06/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL E PONTO FACULTATIVO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO 
MÉRITO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO,  DO  CPC/15. 
INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. INAPLICABILIDADE.    
REGRA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO.  OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO 
CPC/15. DECISÃO MANTIDA.

1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 
tempestividade em   virtude de feriado local ou suspensão  do 
expediente,  nos termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, 
Rel. Ministro Cezar Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 
137.141/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial).

2. No contexto do CPC/15, em face da  mudança de paradigmas 
decorrente dessa  nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao 
julgador, antes de considerar inadmissível o recurso, a intimação do 
recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a 
documentação exigível - art. 932, parágrafo único.

3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o 
ônus de  comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 
expediente no ato de interposição do recurso.

4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio 
Código de Processo  Civil de 2015 estabeleceu expressa 
obrigatoriedade de comprovação de feriado  local ou suspensão do 
expediente, regra específica que prevalece sobre a regra geral (lex 
specialis derrogat lex generalis).

5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 
expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do 
art. 1.003 do CPC/15, deve o  relator considerar inadmissível o 
recurso, independente de intimação, não se aplicando o art. 932, 
parágrafo único.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
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05/05/2017)

Esse entendimento foi ratificado pela Corte Especial em recente 
julgamento, in verbis:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de 
feriado local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 
interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem 
vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a 
jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao 
CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do 
respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017)

Por outro lado, cabe ressaltar que "a decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade 
expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais (EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
21/03/2018)" (AgInt no AREsp 1270928/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 17/08/2018).

Cumpre esclarecer que a decisão ora agravada contém fundamentação 
adequada e analisa a controvérsia levando em consideração as 
peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Desse modo, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido 

está em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 
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339/STF).

Ademais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da 

suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e 

dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, que trata da ofensa aos artigos 994, inciso 

VI, c.c. 1.003, § 5º e § 6º; 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, no julgamento do ARE n. 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 

660/STF), em acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. 

(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 
PUBLIC 01-08-2013) 

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 

no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE n. 956.302/GO, "a questão da 

ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 

intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 

fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 

repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito. 

(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016)

E, no presente caso, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário foi 

interposto contra acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos pressupostos de 
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admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o 

que impediu, por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão recorrido negou provimento ao agravo 

interno em razão da intempestividade do recurso especial.

E, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 598.365 RG/MG, sob a sistemática da Repercussão Geral, "a questão 

do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência 

de repercussão geral" (Tema 181/STF). 

A título de ilustração, cumpre transcrever a ementa do julgado:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. 

(RE 598.365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 
14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, pp. 213-218) 

Nesse sentido, cumpre ainda trazer à baila os seguintes precedentes do 

Excelso Pretório:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 
existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 
do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 
tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, 
sob pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. 

(ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
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COM AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO 
STF. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso 
extraordinário quando para se chegar a conclusão diversa daquela a que 
chegou o Tribunal de origem, seja necessário o reexame das provas dos 
autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2. Carece de repercussão geral 
a discussão acerca dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de cortes diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Verba honorária majorada em 1/4 (um 
quarto), nos termos do art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, 
CPC. 

(ARE 1.015.880 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 
DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017) 

Desse modo, conforme já ressaltado na decisão ora agravada, tendo em vista 

que o acórdão impugnado no recurso extraordinário não ultrapassou o juízo de 

admissibilidade, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência, efetivamente, o 

Tema 181/STF. 

Note-se ainda que, se o Superior Tribunal de Justiça não adentrou no mérito, 

é aplicável o Tema 181, mesmo se a parte recorrente não discute requisitos de 

admissibilidade, pois estes foram adotados como motivação do julgado impugnado no 

recurso extraordinário e deveriam ser infirmados. 

Por fim, quanto à imposição da multa por ocasião do julgamento dos 

aclaratórios pela Segunda Turma desta Corte, ressalte-se que, em consonância com o 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 633.360 

RG/SP, "a questão da caracterização de situações justificadoras de multa por litigância de 

má-fé em natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 

repercussão geral" (Tema 401/STF). 

Esta é a ementa do aludido aresto:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Multa. Litigância de 
má-fé. Tema infraconstitucional. Precedentes. Ausência de repercussão 
geral. Recurso extraordinário não conhecido. Não apresenta repercussão 
geral recurso extraordinário que, tendo por objeto a aplicação de multa por 
litigância de má-fé, com fundamento no art. 18 do CPC, nos casos de 
interposição de recursos com manifesto propósito protelatório, versa sobre 
tema infraconstitucional.

(RE 633.360 RG / SP; Relator(a):  Min. MINISTRO PRESIDENTE 
Cezar Peluso; Julgamento: 26/05/2011; Órgão Julgador: Tribunal Pleno – 
meio eletrônico; DJe-167 DIVULG 30-08-2011 PUBLIC 31-08-2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.

 

  

 

AREsp 1317314 Petição : 267873/2019

 2018/0157550-8 Página  13 de 13 

Documento eletrônico VDA22318184 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 27/06/2019 20:05:55
Código de Controle do Documento: 0067960B-BA4B-419C-AF17-F1C3F4FEC17D



TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.317.314 / RJ
Número Registro: 2018/0157550-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201724506074 00487671120168190000 02173793619998819000 0150920762003190001 01509207620038190001

Sessão Virtual de 07/08/2019 a 13/08/2019

Relator do AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JP INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
JOÃO GUSTAVO MANÍGLIA COSMO - SP252140

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : ANNA LUIZA GAYOSO E ALMENDRA MONNERAT E OUTRO(S) - RJ037092

JORGE CELSO FLEMING DE ALMEIDA FILHO - RJ164736
MARCEL SILVA GLADULICH - RJ139818

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JP INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
JOÃO GUSTAVO MANÍGLIA COSMO - SP252140

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : ANNA LUIZA GAYOSO E ALMENDRA MONNERAT E OUTRO(S) - RJ037092

JORGE CELSO FLEMING DE ALMEIDA FILHO - RJ164736
MARCEL SILVA GLADULICH - RJ139818

TERMO
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A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de Agosto de 2019
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